
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052495 - RS (2023/0041908-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA
OUTRO NOME : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA 

COTRIFRED
ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405

MARIANA TONIOLO CANDIDO - RS081710
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS E COFINS. SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. BASES DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS-ST INCIDENTE NA AQUISIÇÃO DA 
MERCADORIA. GERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA PRIMEIRA TURMA 
DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Para fins de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, a empresa contribuinte 
tem direito de creditar-se da parcela de ICMS recolhido, antecipadamente, pela 
substituta, por meio do regime de substituição tributária ("ICMS-ST"), seja porque 
independem da incidência de tais contribuições sobre o montante do ICMS-ST 
recolhido pelo substituto na etapa anterior, seja porque o valor do imposto estadual 
antecipado caracteriza custo de aquisição. Precedentes da Primeira Turma.
3. No caso dos autos, porque o acórdão do TRF da 4ª Região não segue essa 
orientação, deve ser provido o recurso da sociedade empresária para restabelecer a 
sentença concessiva do mandado de segurança.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
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OUTRO NOME : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA 

COTRIFRED
ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405

MARIANA TONIOLO CANDIDO - RS081710
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS E COFINS. SISTEMÁTICA NÃO-CUMULATIVA. BASES DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS-ST INCIDENTE NA AQUISIÇÃO DA 
MERCADORIA. GERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA PRIMEIRA TURMA 
DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Para fins de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, a empresa contribuinte 
tem direito de creditar-se da parcela de ICMS recolhido, antecipadamente, pela 
substituta, por meio do regime de substituição tributária ("ICMS-ST"), seja porque 
independem da incidência de tais contribuições sobre o montante do ICMS-ST 
recolhido pelo substituto na etapa anterior, seja porque o valor do imposto estadual 
antecipado caracteriza custo de aquisição. Precedentes da Primeira Turma.
3. No caso dos autos, porque o acórdão do TRF da 4ª Região não segue essa 
orientação, deve ser provido o recurso da sociedade empresária para restabelecer a 
sentença concessiva do mandado de segurança.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que, com apoio em entendimento 

jurisprudencial da Primeira Turma, deu provimento ao recurso especial da COOPERATIVA 

TRITÍCOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA – COTRIFRED para restabelecer sentença 

concessiva de mandado de segurança, uma vez considerada a orientação de que o ICMS-ST 

constitui parte integrante do custo de aquisição da mercadoria e, por isso, deve ser admitido na 

composição do montante de créditos a ser deduzido para apuração da Contribuição ao PIS e da 

COFINS, no regime não-cumulativo.
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A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 2437/3458):
Não há que se falar em jurisprudência pacífica desta Corte em relação 

à matéria ora em análise. É que a Segunda Turma tem entendimento 
diametralmente oposto [...] Por essa razão, em face da divergência de 
entendimento, a União entende necessária a reforma da decisão, com a 
manutenção do acórdão recorrido em todos os seus termos, sob pena de, com 
todo o respeito, violação direta ao art. 3º, §§ 1º e 2º, II, das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003; art. 17 da Lei n. 11.033/2004 e ao art. 111 do 
CTN [...] não pode compor a base de cálculo dos créditos no regime não-
cumulativo da PIS/COFINS, em favor do substituído tributário, o valor 
relativo ao ICMS-ST, haja vista que esta parcela do preço de aquisição não 
compõe a base de cálculo da PIS/COFINS do substituto tributário por 
expressa disposição legal e, não havendo incidência na etapa anterior, não há 
se falar em crédito para garantia da não-cumulatividade das contribuições.

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 2464/2478).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada deve 

mantida.

Como afirmado na decisão monocrática, ora agravada, a Primeira Turma deste Tribunal 

tem pacífica orientação jurisprudencial no sentido de que o ICMS-ST constitui parte integrante 

do custo de aquisição da mercadoria e, por isso, deve ser admitido na composição do montante 

de créditos a ser deduzido para apuração da Contribuição ao PIS e da COFINS, no regime não-

cumulativo. Nesse sentido:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITO DE 
ICMS-ST. PIS/COFINS. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ.
1. A orientação da Primeira Turma deste STJ é a de que o contribuinte faz jus aos créditos 
da contribuição ao PIS e à COFINS pretendidos, seja porque independem da incidência de 
tais contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, 
seja porque o valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo de aquisição. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.659.474/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022; AgInt no AgInt no REsp 
n. 1.525.939/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 27/4/2022; AgInt 
no AgInt no REsp n. 1.620.050/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021; AgInt no REsp n. 1.914.795/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 17/2/2022; AgInt no REsp n. 
1.461.708/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; AgInt no 
REsp n. 1.878.250/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
de 9/12/2020; AgInt no REsp n. 1.959.588/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.009.643/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS DE 
PIS/COFINS. ICMS-ST. ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ.
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1. Caso concreto em que, nos termos da consolidada orientação da Primeira Turma do STJ, 
o contribuinte faz jus aos créditos relativos ao PIS e à COFINS, seja porque independem da 
incidência de tais contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na 
etapa anterior, seja porque o valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo de 
aquisição. Precedentes: [...].
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.945.579/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 11/4/2023, DJe de 17/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DE ICMS-ST. CABIMENTO. CREDITAMENTO 
QUE INDEPENDE DA TRIBUTAÇÃO NA ETAPA ANTERIOR. CUSTO DE 
AQUISIÇÃO CONFIGURADO.
[...]
II - Sendo o fato gerador da substituição tributária prévio e definitivo, o direito ao crédito do 
substituído decorre, a rigor, da repercussão econômica do ônus gerado pelo recolhimento 
antecipado do ICMS-ST atribuído ao substituto, compondo, desse modo, o custo de 
aquisição da mercadoria adquirida pelo revendedor.
III - A repercussão econômica onerosa do recolhimento antecipado do ICMS-ST, pelo 
substituto, é assimilada pelo substituído imediato na cadeia quando da aquisição do bem, a 
quem, todavia, não será facultado gerar crédito na saída da mercadoria (venda), devendo 
emitir a nota fiscal sem destaque do imposto estadual, tornando o tributo, nesse contexto, 
irrecuperável na escrita fiscal, critério definidor adotado pela legislação de regência.
IV - O ICMS-ST constitui parte integrante do custo de aquisição da mercadoria e, por 
conseguinte, deve ser admitido na composição do montante de créditos a ser deduzido para 
apuração da Contribuição ao PIS e da Cofins, no regime não cumulativo.
V - À luz dos arts. 3º, I, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, independentemente da 
incidência das apontadas contribuições sobre o tributo estadual recolhido pelo substituto na 
etapa anterior, é cabível o aproveitamento de crédito. Precedentes da 1ª Turma.
[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.010.366/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 17/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. INCIDÊNCIA DESSAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE A 
PARCELA DE ICMS-ST. DIREITO DE CREDITAMENTO/DEDUÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA TURMA.
[...]
2. Para fins de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, a empresa contribuinte tem 
direito de creditar-se da parcela de ICMS recolhido, antecipadamente, pela substituta, por 
meio do regime de substituição tributária ("ICMS-ST"), ainda que se submeta ao regime não 
cumulativo dessas contribuições, seja porque independem da incidência de tais 
contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, seja 
porque o valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo de aquisição. Precedentes 
da Primeira Turma.
3. No caso dos autos, porque o acórdão do TRF da 4ª Região não segue essa orientação, 
deve ser provido o recurso da sociedade empresária para o reconhecimento do seu direito ao 
creditamento, mas os autos devem retornar para que o órgão julgador a quo continue no 
julgamento dos demais pedidos, à vista do acervo probatório.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.959.588/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021)

No caso dos autos, o recurso especial é provido para restabelecer a sentença concessiva 

do mandado de segurança (fls. 2190/2195).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.052.495 / RS
Número Registro: 2023/0041908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006709120214047105

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA
OUTRO NOME : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA COTRIFRED
ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405

MARIANA TONIOLO CANDIDO - RS081710
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA
OUTRO 
NOME

:
COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA COTRIFRED

ADVOGADOS : MARCIO MACIEL PLETZ - RS058405
MARIANA TONIOLO CANDIDO - RS081710

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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